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TRIBUNAL PERMANENTE DE LOS PUEBLOS
SA~ JaSE , COSTA RI CA, 19 - 22 jul i o 19 90

PONENCIA : La vio lación d e l os d ere c hos humanos
y 1a persistente impunidad e n Gua t e mal a

1 . - CONTEXTO POLITICO INSTITUCIONAL EN EL QUE Il-'N TENIDO LUGAR LAS VIOLACI O
NY.S DE LOS DERECHOS HUMANOS.

P8 r ~ una mejor ubicación del c o n t e x t o e n el que ocu r ren la s v i o l a ~io n es

a los dnrechos h u ma no s , t e nemo s qu e s ituar n ue s t r o an á l is is en un d e t e r mi na 
do espacio d e tiempo .

Para t al e f ecto es te tra ba j o e s tá limi t a d o a e xam i na r l as v i o l ac iones
de tlllp.~ der echos o c u r r i d a s du ran te los ú l t imos cinco años , (1985 -1990) .

ANTECEDEN'I'ES :

En 1985 el gobierno de facto p r e sidido po r el Jefe de Estado, Gene r al
Humber t o ~ejía Víc tores, convocó y efe ctuó el eccio nes g e nera l e s pa ra el egi r
Pr e s i d e n t e d e la República, Vicepresident e, Diputado s ~ l Congreso Nacional y
Corporaci ones munici pales d e t odo el pa ís .

E~t~ $ elec c i o n e s se ' r eali za ron l os d í a s 3 de noviembre y 8 de dici emb r e
d e es e ~ño , re spe c t i va me n t e , po r manda to expre s o d e l~ Constitución polít i c a
dec r etac a po r la As a mblea Nac i o na l Const i t uyen te el 31 de may o de 1985 .

El gobie rno d e fac to e stuvo o r gan izado de ac u e r d o con el Esta tu to Fun 
d amental d e Gobierno c o n t e n i do, e n los Decre t o s- Le y 24 - 82 de fecha 27 de
a br il de 19 8 2, 3&-82 d e fecha 9 de j u n i o de 198 2 , 8 7 -83 de fecha 8 de a g o s t o
d e 19A3 y lo s d emés c o nteniendo l a s re f o r mas c o rrespond ientes .

El g ene r al Me] ía Ví c t o r e s e ntregó el ma nd a t o p re s i d e ncial a l l icenc iado
Marc o Vi ni c i o Ce re zo Ar é va lo. un d e mócr a t a c r i s t ia no q uien resultó eleg i d o y
a s umi ó la pre s i d e nc i a el 14 d e ene r o d e 198 &.

Uno s pocos d í a s antes d e e nt r e gar e l g ob i erno, e l g o be rna n t e d e facto,
di c t ó el Decreto-Ley 8 - 8 & q ue o to r g ó amnistí a pa ra todo s l os fu ncionari os
ci vile s y milita r~ s que hub i e r a n com e t i do abus o s y violaciones 8 l os dere-
c ho s humano s .

Des pué s de i nsta lado el nuevo gob i e r no c iv il . el P~esident e Ce r e zo Are
ve i c decretó otras a mnistía s que tamb ién f a vo r e c i ero n a l o s v io l a d o r e s d e
es t o s de rechos y l ibertades funda mentales.

La ac tua l Co ns t i tuc ión po lítica d e la Repúbl ica, asigna u n título e s pe
c í a I a los de rechos huma no s y por p r i.me're v e z en su h isto ria r e publi c ana .
c r eó mec an i smo s e ins t i t uc i ones e nca rgadas de li! d e f e n s a d e eso s derecho s
garantizados en el l a.
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Estas n ue va s in st i tuc ion e s n o n ace n d e l a c as ual i d ad , s on e l resultado
del d et. e r ioro g r ave y sistemát i c o o b s e rva d o e n las con s t a n t es v i o lac i o ne s.
es deci r, son el r e fl e j o de u na realid a d : el e s t ado p r e c a r io en ma t e r i a de
o b s e r va nc i a , r e c o noc i mi e n t o . vigencia y r e s pe t o a ta le s d e r echos .

A pe sa r de l a vigenc ia de l Es tado de Derec ho, de la ex i s t e nc i a de o rga 
ni smos e s pec í f icos y del d e n ominado p r oces o d e mo c ra tiza do r q ue s e asegura
e x is t e n e n Gua t ema l a. l a s v i o l ac ione s a los derechos h uma nos c ontinú an a l a
o r d en d el d í a . Ex i ste u n estado de i rrespeto a b s o l uto po r pa r te de l o s
g obernantes ha c ia e s t o s derechos .

Estamo s habla nd o d e u na política i nstituciona l sos t en i da de i r r e s pe t o
y d esconoc im iento po r l os derecho s y l ibe r t a d es fu ndamentale s d e manera

in teg r a l . esto e s, un de t e r i o ro en l os dere chos de la prime ra y s e g u nd a gen~

r a c i ó n q ue e s tá afec tando a la may o r í a soc ieta l .

2. HECHOS QUE CON ST ITUYEN VI OLACIONES .

Re f e r i rnos a t o dos l os h echo s q ue s e r el a c i o na n c o n l a s violac iones,
s e r í a una t area i n t e r mi nable d ebi d o a l e xc esivo núme r o d e c a sos y a l a
prevalencia y oc u r r e nc i a d e es t os h echos .

Po r esta r azó n o f r ecemo s a qu í u na mue stra de alg u nos c asos , q ue e nse ña n
las violacione s y mu e s t r a n con p r ec is ión l a i mpu nidad d e l o s a c t ore s y t e a
a c c i on e s .

CI\SO N' l .

DELI TOS: ATENTADO , DETENCION ILEGAL, INT I MIDACION, ACOM ETIMI ENTO
y RESISTENCI A.

VI CTIMAS: Proc ura do r Ad jun to y Au x i l i a r d e l o s De r e c h o s Humano s , o t ros f un - 
ciona r i o s c i v i l e s , d i rec t ivo s del Consejo d e Co mun i d a de s Etn i c a s
CERJ, d e l a s Brig a das In t erna c i on a l e s d e Pa z 6PI .

AUTOR I DAD RESPONSI\BLE: Oficia les d e l a s Fuerza s Armada s, Jefes y miembro s d e
los Comi t é s Vo l untario s d e Defens a Civi l ( PAC) , Comisionados Mi l i - 
ta r e s y Al c a l d e aux iliar .

LUGA~ DE LOS HECHOS : Ald ea Parra xtu t I, Saca pu l a s. El Quiché . Gua t emala .

FECHA : 27 de marz o d e 1990 .



DESCRI PCI ON DE LOS HECHOS :

El Procur~dor Ad j u nto d e los Derechos Huma nos , lice nc i a d o Cés~ r Alvarez
Cu e damuz , f ue i n t im i d ado con i nsul t os, garro tes y f u s i les, po r pa rte d e miem
bro s d e l o s c c wí.c ée Vol u n t a r ios de De f ens a Ci v il , o f i c i a l e s del ejé rcito:
comis iona dos milita r es y alca lde a uxi l ia r, en la a ldea Par ra xtut J , Sacapu- 
l a s, d e pa r t a me n to d e el Qu iché .

Al narrar l o s h e chos , e l l i cenciado Alvarez Gna dam ú z , seña l ó q u e r ecién
ll e g a r o n a la ga r i ta , en l as afuera s de l a ~ ld ea, fue r o n d e t e n i do s por l o s
pa tru l l ero s d e l a a u t odefe nsa civi l ; lueg o el Al c a l d e Au x i l i ar de l a l ocal i 
d ad , l e s p i d i ó que se identi ficaran, cuando el Prod urador Adjun t o l e mos t ró
s u c r edenc i a l de f u nc i o na r i o , se l a ti r 6 al suelo.

A menc i onado f un c i o na r i o refiere que desde la g a rita hasta la plaza de
l a a l dea los patru l le r o s los l leva ro n a " pun t a de r ifle", e n e se t r aye c t o
recibió su primer ga rrotazo en la espa lda.

Dur an t e u na ho ra fue sometido a insul t os y agresione s verbales y cuando
log r a ba llegar al l ugar d o nde habían d ejado e s tacio nado e l vehíc ulo r ecibió
un g a rrotazo en u no de l o s brazo s .

El L ic . Al varez cueeemc a, acompaí'lado d e di rig e n t e s del Con s ejo d e
Comunidades Etnica s " Runuje l Juna n " , del Au x i lia r de De r e c h o s Huma n o s en
Santa Cru z de l QuiChé, Lic . Osear En r iqu e Cifuentes, de mi e mb r o s d e Brig a d a s
Internacio na les de Paz, d e dos agentes d e l a policía y d e d o s miembr os del
e jérc ito, tut e laba la reubicación a s us luga res de orig en de diec inueve

_c a mpe s i nos q u e ha b í an hu í do debido a a me na za s rec ibidas d e parte de los
patrul l e r os. Los campesi nos indígenas t u v i ero n q u e volve r a su r efugio e n l a
sed e del CERJ en Santa Cruz de l Qu i ché .

Cinco día s d e s pués, los j e f es d e l Comi~é Voluntario d e Defensa Civi l de
la aldea Parrax t ut, se~ores Ma r tín d e León I xcotoya c. Pablo I xc o t o ya c y Juan
Cas t ro I mul, acud i e ron a la o f ic ina de l a Proc u radu r í a de los Derec ho s
Huma no s e n le ciud a d d e Guatemala , e n donde reco no c ie r o n su culpab ilidad por
los malos t r e t o s d ados al Procurador Adjun~o . " La me n t a mo s los mal os tratos
al Pr oc u t-e dc r y v en i mos a p e d i r discu l pas po r n u e s t r a fa lta d e ed uc ación ,
pero nosot r os n o sñbía mos si era bueno o malo lo que es t á b a mo s haciendo c on
e l se í'lo r y las perso nas que lo acompa~aban " dijeron.

El Proc u ra d or de los Der echo s Hu man os , Lic . Rami ro de Le ón carp i o
a cep t ó las di s cu lpas y convino c on los oe r ruf t e r oe en o r g an izar
conjuntamen te el re t o r n o a l a aldea de la s ~i ecinueve personas . aceptando l a
condición impues t a por ellos, en el sentido d e que no los a c ompañara e l
d i rigente del CERJ, s eño r Amí l c a r Méndez p o r c o nsidera r lo difama d or de l o s
Comi tés de De fe ns a Civi l .
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F l n "' p.i rt;¡¡ro<?ntr: ' '1 '" lnfn r l!\i'\r:ior¡ y nlvl ,\,,~, i{i n de I s j ér c í cc em i t i ó e l
comun í c e do d f' pr p. n~ o'\ NO') , 0 2f) - 90 s-n el q ue l il,.,~ntó e l i nc Ld e n r.e ocu r r i d o en
t.'1 i'! lrl <> ., Pe r r e x tot , "'1 0 : "11 '1 a u en r r-ndo r f ll P p r ov ocad o po r p.l r e c be a o d e la
pohl o'l(;l':¡n civil nec í a p e r s ona s o g rupo!'; c¡ur: e n u n a u o t r a f o rmll a f ec t e n la
t ranqu ili d a d d e e s A p p.qu e ñ A l OCAl id Ad .

con s t a en e l T o,; F"OR ~l f. OfTC 1AI . n r; I.A PROr.!! Ri\ n IlR Th q ll " a s o l t c í tud d e l o s

e t e c t ad o s se h i zo p r e so n t e pn r a ,'(,:olf1~ ñ l'l r los <l S Il l llCl flT rl p. o r i ge n y c o n e l
propó5 i t o d e hAce r d e l cono~ i~i~n to d e lo ~ j ~ f e s d e l os Com ités d e Defensa
Civ il y Comi s ionados "1 i1 ita r e s d e l l uga r . los d e rec h o s d e l o s mi s mos , sin
ernoa rg o s u comis ión s e v io frustr a da pu e s se vio i mped i do d e cump l i r c o n su
t area . ( Ve r I n f orme Ofic i a l de la Procuraduría . d i a r io El Gr á f i co d e l 29 de
mano d e 1990 l.

CASO N! 2 .

DELI TOS :

VICTI MAS: Di r igente s d e l Gru po d e Apoyo Mu t u o : Se ñora s Ni ne t h Montenegro d e
Ga rc ía, Rl a nc a Rosa Quiroa y Au ra F.len a Pa r fán ; s e ño r Ma r i o
Al p ide s Polanco s ér e e . p il oto del Pi ck-Up en e l c u a l v ia jaban;
miembros d e la Pr e n s a que l o s acompaña ban e n t re el l o s Edwi n Na va s
y El d e r J n t e riano .

AUTORIDAD RESPONSABLE : J efes
De fe nsa Ci v i l (PAC )

y miemb ros de l o s Comités
y Comisionados Mil i t are s .

Vo l u ntario s d e

LUGAR DE 1.0S HECHOS : Al d e a Chupol . x i l éme t r o 110 de l a r u t a I n t e r a meric a na .

FECHA: 2 de marz o d e 1990 .

DESCRIPCION DE 1.0S tfECHOS :

P'l t.r'111 ~ ro :c; c t vtt e s v ~nr:'li!'i r'1 n A d <': !" ' l i l it 'ln', q e r medo s c o n piedra s.
qe r r o t e s y ma c h o ees :\ t <ll"": iH' nr' ,1 l o !' rli ri qon r n s d ...l r; rll ¡v") d p. IIpoyn » o t u o . a sí
c o-io a l o!" mt e raor o e 'l ~ l a p r e ns a '1' l " l o s i'l comp'l ñ i'lt)fln c oe ndc s e d iri.gían a
l o s c e n eo ne s Sa c pnL up y Chu n i ma . Ch i ch i c ..~ ... t er.a nq o , d e pa r t ame nt.o de El
Ou iché , e n dond e ibAn i'I p i\rt i ci p'l r en u n i'l mani f p. ~ t a c ió n de protesta po r l os
abusos c ome t í do s po r n í.e n n r os d e I e j ér c í c o rw c t o ne i y d e l o s Comité s
vol unt a r i o s d e n p.f pn ~ ~ Ci v i l cc n tr ~ I R poh l ñc i ñ n ~ p 1o !" CR n ton e ~ de sacpulu p
y c hun í n a .

El P rocll r a~or d e los Derechos Huma~os a n un:::: ió a l a Pr e n s a q ue
prese~ tAr{ ~ ~ru ebA ~ ~n t e l os Tri buna l e s de J u s t ic i a . cons i s t e n t e s e n
f o t o gra fí a s del í nc t d ent. e y e l r n f o r me mé d i c o de La Cr u z Ro j a c u e c e me r tec e
q ue alP nd i ó ~ l r ~ l p. ~ i n n ~ do ~ . p~ r R Rh r i r p rocpso f ormal con t r a l os
r espon5 "lh l e s .



As í mi smo , i n f n r mó q UE' e l día sé bedo 4 del mi smo mes s e p r e s e n t ó al
lug~r de los hecho s pAr~ o b Le n e r l o s ñet~ l l eR Y. po der e mit i r unA resolución
e n t orno a s i se v i o l a r o n o no l OR de r echos de l o s di rigentes del GA.M.
Ta mbié n i nd i có que c o nversó con e l Minist ro de l a De f en s a para q u e s ea
r e s g ua r da d e l a segurid a d de los ha b i t" n t e s ñe esas aldeas y q u e s e
entrev istó c on los patru lleros y l o s ins tó a q u e eviten a l máximo inc i den t es
como el o cu r rido .

CASO N I! 3 .

DELITOS: DETENCI ON I LEGAL y ARBI TRARI A. TORTURA, TRA.TOS CRUELES E INHUMANOS.
I NT HU DAC ION.

YI CTlHA : Di ana "ac~ Ort í z, r e lig i o s a no r t e ame r i cana de l a Or den d e la s
Ur s u l i n a s.

AUTOR I DAD RESPONS~LE : Po lic i i a Na c i ona l .

LUGAR DE LOS RECHOS : Conv e n to Posada Belé n . Ant i gua Guatemala , Sacatepéque z.

FECHA : 2 d e Nov i e mbre de 19 89 .

DESCRIPCI ON DE LOS HECHOS :

La r e lig iosa no rteamericana Dia na Mack Ort. íz fue s ecuestrada en l os
jardines de l a Posada Belén e n donde ae e ncon traba a si stiendo a l Semina r io
pe e t.o r e j . Después de 24 Hr s . r ue 1 t ce r -e de y e n su decla ración a fi rmó habe r
s i d o tortu rad a y e r e cea e d e man e ra c r ue t e inhuma na, por pers o nas a q uiene s
i d e nt i fi có como miemhros d e la r o i t c Ie xec tone t . Aseguró que dura n t e su
c o!Iut.iveri o f ue llevo!lda a una " Cá r c e l Clandes tina ", dond e escuchó qu e jidos de
var ios hombre s y de una mu j e r .

El 12 d e marzo de l p r e sente a ño, el Min is t ro de Gobe rnació n , Carlos
Aug usto ao r e i e s vi t t e t o r o t í p í f i có e l hecho como a u t o s e c u e stro , a pesar de
que e l 12 de diciembre e l a pode r a d o l e g " l de la Orden de t e s Ur s u l i na s en
Esta dos Un i do s , ~b0911rl O PAlll s o r er r . e n un a c ar ta env i ada a l Embaj a dor d e
G u a t em~la en WlIsh ingro n a d j un t ó l a dec lAra ción prel iminar d e la he rma na Ma ck
Ort í z ; y e l 4 d e e ne r o el a bog ado dió a conoc e r a l a Embaj ada de Guatemala
l o!l ~ec l a r a c ió n J u r a d a re nd ida e l d í a ante rio r en la q ue e lla a test i gua que
la s Fu e r z a s d e Segu ridad e n cue t eme te e s tuv i e r on direc tame nte involuc r a das
e n s n s ecu e s t ro y t ortura, que t e s e cue s t r-ar on y t a c r e s t ede r c n en un carro
judi<:ia l c c n un policía un t r ormedo y que e se mi s mo policía fue u no de s us
t o r t u r a dore s .



CASO N! 4.

DELITOS : REBELI ON , SEDIC ION y SECUESTRO.

VI CTI MA : Or den Co nst i t uc i o na l d e la Repúbl i c a.

A.UTORIDAD RESPONSA.BLE: 11 Mili t are s d e al t o 'rango d e las Fue r z a s Armada s
Gua tema l t e c a s.

LUGAR DE LOS HECHOS: Ci ud a d d e Guatemala , Gua temala .

FECHA : 9 d e ma y o d e 1989 .

DESCRIPC ION DE LOS HECHOS:

Un q rupc d e 1 1 mil i t a r e s de
Es t ad o el 9 de ma yo d e 1989 , 4
también e n un I ntento d e Go l pe e l
sido f avo r ec idos po r una amni s t ía .

alto r an g o i ntenta r o n dar u n Golpe d e
d e l o s i n vol u c rados habían pa r t i c i pa do

1 1 de ma yo d e 19A 8 por el cua l y a habían

Tanto e l Ju zg ado Quinto de Pr ime r a I nsta nc ia como u n Consejo d e Gue r ra
cond enaron a los i mp l i c a d o s po r los d e litos de re b e l i ó n e n u nos casos y d e
r e b e l i ó n y s edición e n el g r ado de tentati va en otros .

Luego de transcur rido un eñe, e nt re o t ra s cosa s hubo dec laraciones de
l o s cond e n a d o s en la cua l manife~ta ron "e xpo nd r emos dRtos u l t r a secre tos que
l a c i ud a d a n ía debe cono c e r " ( po r orden d el Ministro d e Goberna ción se
i mpidió e l Rcc eso de la Prensa a la Gra n ja Penal e n d onde los reclus os i b a n
a da r s u s dec l a rac i ones de prensa ) , y d e q u e un g ru po de mi l i t a r e s
a u t odeno mi n a d o Of i c i a l es de l a Mont a i'\a diera a conoce r a los med ios d e
comu n i c a c i ó n un documentO en el que s e lee " Ex igimos a Vinicio Ce r e zo l a
inmediata liberación de nuestros com~ñeros o en caso con t rario no s v e remos
o b ligado s a l ibe ra r los por la fue rza, r e eponeeb í i t xeeice al Gobierno por e l
posible inicio d e 1;, Gue r r a Civ il", los Tr ibun a le s cer r a ron el e xpedien t e
ordenando la lib e r t ad inme d i a t a .

La Co rte Su p r ema de .Ju s t Lc i.a que cono c i ó c omo última instancia un
recurso d e Casac i ó n presentado por el Mi n i s t e r io Pú b l ico, declaró sin l ugar
la pet ición de la Pro c u radurí a Gene r a l de la Nac i ón y c onfirmó el fallo
a un qu e e n c o nd ic ione s e speciales, p ue s qu e d a ron libres c on p e r d ón d e l
Orga nismo J ud icial.



•

CASO NI!: S.

DELI TOS : DETENCION I LEGAL, SECueSTRO, TORTURA , TRATOS CRUELE S Y EJECUCI ON
SUMAR I A y EXTRAJUDIC IAL .

VICTI MAS : 22 pe r s onas, campesinos, ag r icu l tores d e l á r e a rur al .

AUTORl OAD RESPONSABLE: El e men t o s d e las Fu erza s Armadas y d e l a Ba s e
Militar 30 2.

LUGAR DE LOS HECHOS : Aldea El Agu a c ate , San André s ltzapa , Depart amento d e
Ch i ma 1 t e na ngo , Guatemala .

PECHA : 2 2 a l 28 de n o v i embre d e 19 88 .

DESCRIPC IO N DE LOS HECHOS:

22 ciudada no s c ampe sinos de o r i g e n s o c ia l, resid e n t e s de l a Ald e a El
Agu a c a t e , f uero n s o rpre nd idos en grupo cua ndo se encon t r a ban b usca ndo a un
pa ri e n t e d e un a de l a s f a milias v fc c í.me s • s i e nd o d e t e n i dos il ega lmen t e ,
s o me t i d o} " t ortura s y post e r i ormente eje cutado ) ,

Te s t i mon i o s de s o b r e v i v i e n t e s ,
c omo Otras pre s un c i o n e s y p r ue ba s ,
Fuer za s d e Se gu r i d a d e n esta masac re.

de f a mi l i a r e s
c o n f i r ma n l a

de l as víctima s ,
pa r t i cipación de

Un 1 n f o rme a mpl i a d o s obr e e s t e hecho f ue p ub l icado p o r el Ce n t r o d e
In ves t i gació n , Estud i o y Promoció n d e l os De rechos Humano s - CI EPRODH-, e l
7 d e febrero d e 1989 , por med io del cua l se d e s v ir t ú a l a ve r sió n o f i c i a l
q ue a firma qu e l a r e s ponsa b il i d llid de l hecho f ue de u n s up ues to q r c pc
i n s u r g e n t e .

Pe r a mayo r i l ustrac ión v e r el info r me : " La s ae e e c re e como Sí ntoma de
Desc o mpos i c i ó n Social . Caso El Agu a c a te , Ch i mal t enang o " . CIEPRODH. Febr e r o
19 8~ . Gu a t e ma l a , C . A.
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3. - CON't'F. XTO PQI.I 'l'I CO l NS'rT TIJCIONAT. DF.L NUEVO REG TMF.N OF.MOCRAT I CO ,

TAl como d ijimos no el pá rr~fo t p.rcero (~oteceñen tes) d e l n ume r a l 1 ,
el nu e vo r é q í.men civil Me (jllAtpml'l l:'l. nacf' '" 111 v iña t ns t t t u c í c ne i e l 14 de
e ne r-o ti e 1CJ Aó. p r odur-to <1'1 e I e c c i o nes , 1i11" 11r) rl p 1'" i'lñng de coo í-e rncs
mí t t c e r- e e , c u yo s i qno c e r a c t er í s e tco f u e r e t au t o r t t a r Lamc a compañado de
oc i í c rce e de Es t a do , sus t.ent.a de s en l a noc t r t ne d e Seguridad Nac iona l .
Durante los r e g í.me nes mi l it.a re s , varios de el l os de r e ct.o , albundaTOll··" los
crímenes de le!'li'l h uman i dad . se practicó la into lerancia polí tica, l a
e a t r a t e q i a de t í.e r r a a r r a s ada , y el í r r e spe tc absol uto a los de r echos
humano s ,

•
b, par ti r de 198 5 se t n í c t e . un epe r e nte p r oce s o demo c re t í aeocr , que en

1986 instal a a l n ue vo gobi e rno civi l, que c on tinuó c on la s práct i cas de
l o s r ee íme nes e n t e r i o r-e s . TodA!" 1<1:'1 e epe r en a e s de u n c a mb 4> a fa vor del
re~peto A l o ~ rler(! C h 0 ~ humo'ln o~ , pronto ~ ~ e Rf umRrnn .

•
El nue vo r éq i men "nf'Mnc r fÍ ti r:o" ~ f' o r q a ni za e n b e s e al ns t adc de

ne r e c no . no nh.c¡ t·1nt ", "'( i !" r. ':! ~l1 ho rr1 inFwi":'n (1" 1 q n h il'!rno c i v í j ,11 pode r
mi lita r . noran t.e ,,1 a c tua I pr-r f odo c o t p r o s t rle n t e c e r e zo . se ha
c cns e r va d o in t acto e t a pe r a t o r e pre s i v o d p.l Estado y s e han al en t a do y
me jor a rto sus e q o i oo a - t éc n í cos y hume ncs , hac iendo més sof is t i c a das las
ar.c ioneq d e 105 g ru po ~ r~ ramilit~ r e s o e!'lCUñÓr ones d ~ 1'1 mue r t ~ .

4. - MEC.a.NISMOS I NSTI TUCI ONALES ,. TRAVE S DF. T.OS CUAt.F.S SE PROOUCE L A IMPONI
D"l) .

En l a mue s t r a d e ca s o s
mec en í smc s í ns t Lt.uc í cn e t e s

acciones de viol a c ión 1'1 los

a q uí expuesta. pueden inferirse
qu e fa vorecen la impunidad y
de rechos fundamento'l l es.

algu nos de
est imu lan

l os
l a s

Po r ej emp lo . l ?~ ·?mn is tiag decre tfl dñs, e l e ncuhr i miento de 10$ r e s po~

sables , l a f r e q i Li d a d del s t s t eme j ud t c í a t , e l es t eoo de terro r , la actua 
ción de algun o s f u n c t ona r í o s jud i cial es , el ñe a ece t o a la s l eye s y los
eunc í cne r t os . l a d ehilida d . í ncons t s t e nc t a e inef i cac ia de las i nvest iga- 
c í.one s s ob r e de r echos humanos , i a vene t t eeo dA a l g un a s f unciona r ias
j ud i c i e Le s y 1 ", i nepti tud rlp. lGS qobe r na n t e s , son pa r t,e de los me ca n i s mo s
í ns tí t uc i one Ie s que qe n p. ran· La eco to n í rnpune .

Pe r c el mec s n í smo r- é s coenin e s i q no r a r por c omp Le t o l a s Le yes , e l Es
t a rto d e ne r echo v i qen te , 1<'1 e s t r í c ta ohs e r va ncia y a p e q o a las norma s
j u r Ldi c a s . Es to qu í.e r e d ec í.r qu e . l ñ no r ma no Re ccr r-es po nd e c o n la práct.!,
CA. Olle pcr 51s ten lo ~ actitudes y <lcciones de personlls , grupo s e institu - 
c í one s que i gno r a n t e e t .eve e y se ol v ida n C, e La e s í s c enc í e d e u n Estado de .
Derecho e n el qu e todo!" oeh~ mo!" e s t e r s u je r.os a l ~ Ley .

Ee t o l o s a ben l RS eu t o r í da de e y i ce qcbe r nen t e s . sin emba r go , antes
d e t e rm i ~a r con e s t ~ s a cc i o ne s y a c t ttud~ s. s e permiten y t o lera n .



Sobr e l as moc í v ec í onea que de n l ug a r t'l li'! impllnidl'!cL no s pe r ece que
son l a s mi s ma s por te e que s e e p l Lca l a noc t r í ne d e l a Seguridad Noc iona-Y,
e s t a mca he b I endo d e I R reproducción de l s í s ce me 'Ln ju e t.o d e estructura s eco
nómi cas, po l í ti c a s y s o c i a le s s ohre la bAse de la inju!'It i c ia , l a e XPlo~ a -~

c i ó n. y l a d i s c rimin /lción , así co~o par i'l man t ene r l os p r ivil eg ios del pod er
e imped i r a los s ec t o r e s popul.arp.!" y La s lTl",yor í i'\,C< m.1 rg i ni'lf! a ~ y ah~ncionad/ls

e l acce so a los benefi c ios !"ocii'l les y al po d e r .

El p r o blema de l a t mpun í d ed en c.ui'ltemalt'l no e s un fenómeno novedoso ni d e
r ec í e n t.e e pe r í c í én , e s u no de l o !'! eie l e s c r ón i coe y e nd émí coe qu e padece
nue s t ra s oci edad , y que, d e m",n e r .'l c í r e o re t nci d e en li'! conc e pción y e n la
p r á c t ica de un /! democrAc i ~ reA l , "'!'ií como ~n li'l s posihi lidad e s de vi ahi l i 
zar un au t éntico proceso democ r~t tco .

Suele d ecirse q ue l a impunid/ld estimula e t delincu ente, p lle s éste a l
sabe r se que pu e d e e cr.ue r con 11l seguridad rlp. q ue no r-e c i n i ré n inrl' í n casti 
go, se c ons idera hahillt.lld o par-e con t t nue r d e Li nq u i e ndo .

En el caso d e c u e t.e e e r e , s e s e be q ue l o s r e sponeem e e de í.e s masivas
vio l ac iones a l a s d e r-ec ho s huma no s , p p. rt,p. nf!c f'c n "1 l""f" ( llF' r7,1l !'l d e ~p.CJ lJ r irla d

de l ' E5t""C'lO y qu e !'I01l .'" gohArn 'l n t l":'I , rl ...l f"ll\ S l'\<1o y dp.l p r e e o n t.e , t o t e r e n l A
"e x í s r.e n c í e de cé r cc Les c t eno e s e t nas , r-n c uoren 11 l o.'" Te spon !ii'lh le s y es timu

l a n l~s a cc iones y 1 0~ ahu f"o ~ come t idos con t r a lo!'! d e r p. cho ~ e sp.nci al e s. En
c r r e s pe t e b r e s . la i mpun Ld a d es u n mece n Ls mo t ns t t t.cc t on e t í zeoc q ue
permite l a s v io la ciones y encubre "J. l o s respon ~llb le s .

S . PROPUESTAS DE TRABAJ O.

Foment,llr Il n proceso de r econoc i n i ent.o y r e f l exió n .'lc e r ca d e l a i rnpu-
nid ad y s us i nciden c i a s en lA negación d e l os derecho s fundamen ta l es y e n

• los p r ocesos d ernoc ra t izadores. Las di scusiones públ ica s y co lec t i va s debe 
r í a n efectuars e e n a quel l o s paíse~ dond e es t e fe nómen o es más sens i bl e.

Actividades pú hl i ce e pa r a e e e ImuL a r l il e du c nc i ón c o i e c t.íve y ev i d en - 
c i ar 10 9 hechos y lo!'! r espon s Ah les , fl~ t Amh i ~ n unR t a r ei'l recom e nd abl e q ue
pod r í a con t ribuir a fortalec e r toe proce sos c eeioc r a e t aedc r e s .

La s denuncia s sistemáticas y l a s a ccio ne s "" nte l os Tr i bu na l e s de l a
Re pú b l i c a . r a vor ece r Ien e l proce so cu ltu ral d e cemoc r ec t e y coad yuv e n a
deslig iti mAr l a v t o r e nc í a t n s t Lt.uc i on e Li aade .

Por ú l t i mo. r evo --ec e r 1"" e c c i én jurl ir.i "l l y p r e a i o n a r- po r e I respeto y
e p t í c ec í ón rte 11'\ t.e v 'l tr a v és rl fl 10 .<; Mncl io!'; f o ree I e s , !'l ign 'i f i c i'l for t a l e cer
l a s Lns t í t.uc t one s c i v-i Le s y disminui r l a í mpun i da d .

Guaterna la , 19 de j u lio rle 1990 .
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